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IMPRENSA OFICIAL 
DO MUNICÍPIO 

ÓRGÃO OFICIAL DO 

MUNICÍPIO 
DIA 22 DE DEZEMBRO DE 2023 – LEI Nº 3.131 DE 22 DE MAIO DE 2009 ANO 2023 Nº 092 

Prefeitura Municipal de Coromandel 

LEI COMPLEMENTAR Nº 244 DE 20 DE JULHO DE 2023 
 

“DISPÕE SOBRE O PROGRAMA MUNICIPAL DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DE 
COROMANDEL/MG E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
O Povo do Município de Coromandel-MG, por seus representantes na Câmara Municipal APROVOU, e eu, em seu nome, 

sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas de Coromandel/MG com fins a regulamentar a Lei 

Federal n°. 11.079, de 30 de dezembro de 2004, aplicando-se, supletivamente e no que couber, o disposto no Código Civil Brasileiro e 
nas Leis Federais n°. 8.987, de 13 de fevereiro de 1993,  nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e nº 14.133, de 1º de abril de 2021, buscando 
promover o desenvolvimento e fomentar a atração de investimento privado, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, com a 
delegação de serviços públicos mediante prévia licitação para a contratação de Parcerias Público-Privadas. 

 
Art. 2º A Parceria Público-Privada será formalizada por meio de contrato administrativo de concessão, na modalidade 

patrocinada ou administrativa. 
 
§ 1º Concessão patrocinada é a que diz respeito aos serviços e obras públicas de que trata a Lei Federal nº. 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1.995, e que envolve, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação pecuniária do parceiro público ao 
parceiro privado. 

§ 2º Concessão administrativa é a que diz respeito a contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a 
usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. 

 
§ 3º Não constitui Parceria Público-Privada a concessão comum, assim entendida a concessão de serviços públicos ou de obras 

públicas de que trata a Lei Federal nº 8.987, de 1995, quando não envolver contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro 
privado. 

 
Art. 3º. As Parcerias Público-Privadas de que trata esta Lei consistem em mecanismos de colaboração entre o Município e os 

agentes do setor privado, tendo os seguintes objetivos: 
 
I - incentivar a colaboração entre a Administração Pública Municipal direta e indireta, os fundos especiais, as autarquias, as 

fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pelo Município e a iniciativa privada, visando à realização de atividades de interesse público; 

 
II - incrementar o financiamento privado de investimentos em atividades de interesse público; 
 
III - incentivar a Administração Pública Municipal a adotar instrumentos eficientes de gestão das políticas públicas visando à 

concretização do bem-estar dos munícipes e à efetivação dos seus demais objetivos fundamentais; 
 
IV - incentivar a adoção das diferentes formas de delegação à iniciativa privada da gestão das atividades de interesse público 

mútuo; 
 
V - viabilizar a utilização dos recursos do orçamento municipal com eficiência; 
 
VI - incentivar e apoiar iniciativas privadas no Município de Coromandel que visem à criação ou ampliação de mercados, à 

geração de empregos, à eliminação das desigualdades sociais, ao aumento da distribuição de renda e ao equilíbrio do meio ambiente; 
 
VII - promover a prestação adequada e universal de serviços públicos no Município de Coromandel. 
 
Art. 4º O Programa de Parceria Público-Privada de Coromandel observará os seguintes princípios e diretrizes: 
 
I - eficiência no cumprimento das suas finalidades e sustentabilidade econômica financeira e vantagens socioeconômicas dos 

projetos de parceria; 
 
II - respeito aos interesses e direitos do Poder Público, dos destinatários dos serviços e dos Agentes do Setor Privado 

incumbidos da sua execução; 
 
III - indelegabilidade das funções de regulação e do exercício de poder de polícia e de outras atividades de competência 

exclusiva do Município; 
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IV - a transparência dos atos, contratos, decisões, processos e procedimentos realizados; 
 
V - a vinculação das decisões tomadas pela administração pública aos fundamentos de fato e de direito constantes do processo 

ao cabo do qual a decisão foi editada; 
 
VI - responsabilidade fiscal, social e ambiental, na concepção, celebração e execução dos contratos; 
 
VII - repartição objetiva dos riscos entre as partes; 
 
VIII - universalização do acesso a bens e serviços essenciais; 
 
IX - participação popular; 
 
X - qualidade e continuidade na prestação dos serviços. 
 
§ 1º O Programa de Parcerias Público-Privadas será desenvolvido por meio de adequado planejamento, que definirá as 

prioridades quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços, atividades, infraestruturas, 
estabelecimentos ou empreendimentos públicos. 

 
§ 2º A execução dos projetos de Parcerias Público-Privadas deverá ser acompanhada pelo agente de fiscalização, de modo 

permanente, a fim de que se possa, por meio de critérios objetivos previamente definidos, avaliar a eficiência do projeto e de sua 
execução. 

 
Art. 5º São condições para a inclusão de projetos no Programa de Parcerias Público-Privadas: 
 
I - efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu objeto, bem como o caráter prioritário da 

respectiva execução, observado às diretrizes governamentais; 
 
II - estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e resultados a serem atingidos, prazos de execução e 

de amortização do capital investido, bem como a indicação dos critérios de avaliação ou desempenho a serem utilizados; 
 
III - a viabilidade dos indicadores de resultado a ser adotado, em função de sua capacidade de aferir, de modo permanente e 

objetivo, o desempenho do ente privado em termos qualitativos e quantitativos, bem como de parâmetros que vinculem o montante da 
remuneração aos resultados atingidos; 

 
IV - a forma e os prazos de amortização do capital investido pelo contratado; 
 
V - a necessidade, a importância e o valor do serviço ou da obra em relação ao objeto a ser executado. 
 
Parágrafo único. A aprovação do projeto fica condicionada ainda à comprovação de compatibilidade com a Lei Orçamentária 

Anual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual. 
 
Art. 6º É vedada a celebração de contratos de Parcerias Público-Privadas: 
 
I – que tenha prazo de vigência inferior a 5 (cinco) e/ou superior a 35 (trinta e cinco) anos, considerada eventual prorrogação; 
 
II – que tenha como único objeto a mera terceirização de mão-de-obra, o fornecimento e a instalação de equipamentos ou a 

execução de obra pública, bem como as prestações singelas ou isoladas, sendo consideradas aquelas que não envolvam conjunto de 
atividades. 

 
CAPÍTULO II 

DO CONSELHO GESTOR DO PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 
 

Art. 7º A gestão do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será realizada pelo Conselho Gestor de Parcerias 
Público-Privadas (CGPPP), o qual fica criado, presidido pelo Prefeito e integrado pelos seguintes membros: 

 
I – Prefeito Municipal (presidente do Conselho); 
 
II – Secretário Municipal da Gestão Municipal de Finanças e Administração; 
 
III – Secretário da Gestão Municipal de Governo, Desenvolvimento Econômico, Comunicação e Inovação; 
 
IV – 2 (dois) membros de livre escolha do Prefeito Municipal. 
 
V – 3 (três) membros do Poder Legislativo indicados pelas bancadas. (Emenda Aditiva 001/2023) 
 
§ 1º Caberá ao Prefeito Municipal nomear, entre os membros do Conselho, na sua ausência ou impedimento, quem o 

substituirá, e respectivos suplentes. 
§ 2º O Conselho deliberará mediante voto da maioria de seus membros, tendo o Presidente direito ao voto de qualidade. 
 
Art. 8º Caberá ao Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas (CGPPP): 
 
I - aprovar projetos de parceria público-privada, inclusive aqueles oriundos de Procedimento de Manifestação de Interesse – PMI 

e de Manifestação de Interesse da Iniciativa Privada - MIP, realizados nos termos de decreto expedido pelo Poder Executivo; 
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II – acompanhar, de modo permanente, a execução dos projetos de Parcerias Público-Privadas para avaliação de sua eficiência, 
por meio de critérios objetivos previamente definidos; 

 
III - decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos contratos de parcerias público-privadas; 
 
IV - fazer publicar, ainda que de forma reduzida, as atas de suas reuniões no Diário Oficial do Município; 
 
V - outras atividades destinadas ao planejamento, desenvolvimento, instauração e execução das Parcerias Público-Privadas. 
 
§ 1º A aprovação da inclusão de projeto no Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, nos termos do inciso I deste 

artigo, implicará em autorização para a realização do respectivo procedimento licitatório. 
 
§ 2º A participação no Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas (CGPPP) não será remunerada, sendo considerado 

serviço público relevante. 
 

 
 
 

CAPÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 
Art. 9º O Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI poderá ser utilizado pelo Município, no âmbito da Administração 

Municipal direta e indireta, para a elaboração de projetos, estudos e levantamentos com vistas a subsidiar, total ou parcialmente, o 
desenvolvimento do Programa de Parcerias Público-Privadas, nos termos desta Lei. 

 
Art. 10. O Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI poderá ser iniciado pela Administração Pública mediante 

publicação de edital de chamamento público, no qual constarão informações fundamentais quanto: 
 
I - ao objeto do projeto, estudo ou levantamento a ser desenvolvido; 
 
II - às exigências de qualificação do interessado para a outorga do ato de autorização, ao prazo para análise e eventual 

formalização de autorização; 
 
III - ao valor máximo admitido para a remuneração do projeto e à forma de ressarcimento; 
 
IV - aos critérios técnicos de classificação para a seleção do projeto final; 
 
V - ao prazo para a entrega do trabalho e à proposta de cronograma de reuniões técnicas e para o processo de avaliação e 

seleção definitiva do projeto, estudo ou levantamento; 
 
Parágrafo único. O Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI poderá ter origem em manifestação de interesse da 

iniciativa privada, caso em que o nome deverá constar no edital de chamamento público. 
 
Art. 11. O desenvolvimento dos projetos, estudos ou levantamentos pelo interessado depende de autorização pela 

Administração Pública. 
§ 1º A Administração Pública poderá cancelar o ato de autorização mediante a demonstração de razões relevantes para tal, 

devendo promover o pagamento de indenização caso haja aproveitamento do projeto, estudos ou levantamentos realizados pelo 
autorizado, observando a exata proporção de eventual aproveitamento. 

 
§ 2º - O autor do projeto poderá participar da licitação para a execução do contrato de parceria. 
 
Art. 12. Na hipótese de aproveitamento parcial ou total pela Administração Pública dos projetos, estudos ou levantamentos 

produzidos no âmbito do PMI, será previsto no edital de licitação e no respectivo contrato de parceria a responsabilidade do parceiro 
privado ressarcir os custos de sua elaboração, ficando condicionada a assinatura do contrato ao pagamento da remuneração devida 
diretamente o autor do projeto. 

 
Parágrafo único. Por ocasião da escolha e aprovação do projeto, estudo ou levantamento definitivo, será indicado o valor do 

ressarcimento dos custos do projeto a ser pago ao seu autor pelo futuro signatário do contrato de parceria, que corresponderá àquele 
definido no edital de chamamento público. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS PARCERIAS PÚBLICO–PRIVADAS 
 
Art. 13 Fica autorizada a concessão de serviços públicos, precedida ou não da execução de obra pública, mediante a 

contratação de Parceria Público-Privada: 
 
I – a eficientização, operação e manutenção da Rede de Iluminação Pública; 
 
II – a implantação, operação e manutenção da Rede de Telecomunicações; 
 
III – a implantação, operação e manutenção de sistema de Geração de Energia Renovável para atender as demandas 

energéticas próprias do Município de Coromandel;  
IV – a exploração de outros serviços complementares ou acessórios, de modo a dar maior sustentabilidade financeira ao 

projeto, redução do impacto tarifário ou menor contraprestação governamental. 
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Art. 14 As Parcerias Público Privadas serão desenvolvidas por meio de adequado planejamento do Poder Executivo, 
conforme prioridade e interesse público do Município de Coromandel. 

 
Parágrafo único. Para a contratação de Parceria Público-Privada observar-se-ão as normas constantes na Lei Federal 

nº 11.079/2004 e, subsidiariamente, aplicar-se-á, a Lei Federal nº 8.666/1993 ou a Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Art. 15 Os contratos de Parcerias Público–Privada deverão obrigatoriamente estabelecer:  
 
I – o prazo de vigência do contrato compatível com a amortização dos investimentos realizados, não inferior a 5 

(cinco) anos, nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, podendo incluir eventual prorrogação, se possível; 
 
II – as penalidades aplicáveis à Administração Pública e ao parceiro-privado em caso de inadimplemento contratual, 

fixadas sempre de forma proporcional à gravidade da falta cometida e às obrigações assumidas; 
 
III – a repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso fortuito, força maior, fato do príncipe e álea 

econômica extraordinária; 
 
IV – as formas de remuneração e de atualização dos valores contratuais; 
 
V – os mecanismos para a preservação da atualidade da prestação dos serviços; 
 
VI – os fatos que caracterizem a inadimplência pecuniária do parceiro público, os modos e o prazo de regularização e, 

quando houver, a forma de acionamento da garantia; 
 
VII – os critérios objetivos de avaliação do desempenho do parceiro-privado; 
 
VIII – a prestação, pelo parceiro privado, de garantias de execução suficientes e compatíveis com os ônus e riscos 

envolvidos; 
 
IX – o compartilhamento com a Administração Pública de eventuais ganhos econômicos efetivos do parceiro-privado 

decorrentes da redução do risco de crédito dos financiamentos utilizados pelo parceiro-privado; 
 
X – a realização de vistoria dos bens reversíveis, podendo o parceiro público reter os pagamentos ao parceiro-privado, 

no valor necessário para reparar as irregularidades eventualmente detectadas. 
 
XI – As atualizações dos valores contratuais com as empresas parceiras deverão ser encaminhadas previamente para 

aprovação da Câmara Municipal de Coromandel/MG. (Emenda Aditiva 001/2023) 
 
Art. 16 Os contratos oriundos de Parcerias Público-Privadas poderão prever adicionalmente: 
 
 I – os requisitos e condições em que o parceiro-público autorizará a transferência do controle da sociedade de 

propósito específico para os seus financiadores, com o objetivo de promover a sua reestruturação financeira e assegurar a 
continuidade da prestação dos serviços; 

 
II – a possibilidade de emissão de empenho em nome dos financiadores do projeto em relação às obrigações 

pecuniárias da Administração Pública; 
 
III – a legitimidade dos financiadores do projeto para receber indenizações por extinção antecipada do contrato, bem 

como, pagamentos efetuados pelos fundos e empresas estatais garantidores de Parceria Público-Privada; 
IV – a contratação de Verificador Independente, sua forma de contratação, remuneração e competências. 
 
Art. 17 A contraprestação da Administração Pública nos contratos de Parceria Público-Privada poderá ser feita por: 
 
I – pagamento com recursos orçamentários próprios do município; 
 
II – cessão de créditos não tributários do município; 
 
III – outorga de direitos em face da Administração Pública;  
 
IV – outorga de direitos sobre bens públicos dominicais; 
 
V – títulos de dívida pública; 
 
VI – outros meios admitidos por lei. 
 
Parágrafo único. O contrato poderá prever o pagamento ao parceiro privado de remuneração variável vinculada ao 

seu desempenho, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade definidos no contrato. 
 
Art. 18 A contraprestação da Administração Pública será obrigatoriamente precedida da disponibilização do serviço 

objeto do contrato de Parceria Público-Privada.  
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Parágrafo único. É facultado à administração pública, nos termos do contrato, efetuar o pagamento da 

contraprestação relativa a parcela fruível do serviço objeto do contrato de Parceria Público-Privada. 
 
Art. 19 Antes da celebração do contrato de concessão, patrocinada ou administrativa, o licitante vencedor deverá se 

constituir-se em sociedade de propósito específico, nos termos do art. 9º da Lei Federal 11.079/04, incumbida de implantar e 
gerir o objeto da parceria, nos termos do Edital.  

 
Art. 20 As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em contrato de Parceria Público-Privada 

serão garantidas, conforme interesse público, nos termos do art. 8º da Lei Federal 11.079, de 2004, mediante: 
 
I – a vinculação de receitas; 
 
II – a instituição ou a vinculação de fundos municipais; 
 
III – a contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que não sejam controladas pelo Poder 

Público; 
 
IV – garantia prestada por organismos internacionais ou instituições financeiras que não sejam controladas pelo Poder 

Público; 
 
V – garantia real, fidejussória e seguro; 
 
VI – outros mecanismos de garantias admitidos pelo ordenamento jurídico brasileiro vigente. 
 
Art. 21 Como mecanismo de pagamento e garantia de adimplemento da contraprestação em Contratos de Parceria 

Público-Privada, por parte do Poder Concedente à Concessionária, fica autorizada a vinculação das receitas provenientes: 
 
I – da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP/CIP, quando o objeto contemplar a 

prestação de serviço público de iluminação pública; 
 
II – do Fundo de Participação dos Municípios – FPM. 
 
Art.  22 A contratação de Parceria Público-Privada que vincule a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação 

Pública – COSIP/CIP e do Fundo de Participação dos Municípios – FPM fica condicionada a previsibilidade dos respectivos 
percentuais: 

 
I – na Lei Orçamentária Anual – LOA, no ano corrente da assinatura do Contrato da Parceria Público-Privada; 
 
II – no Plano Plurianual – PPA, para os anos subsequentes ao longo de toda a vigência do Contrato da Parceria 

Público-Privada. 
 

CAPÍTULO V 
DA LICITAÇÃO 

 
Art. 23 Compete ao Poder Executivo nomear a Comissão de Licitação, de caráter Permanente ou Especial, para 

condução do certame licitatório, mediante publicação de Portaria no Diário Oficial, competindo-lhes as seguintes atribuições:  
 
I – criar página oficial de Parcerias Público-Privadas no sítio eletrônico oficial do Município como canal de informações 

e transparência à população; 
 
II – publicar o Edital de Concorrência e seus respectivos Anexos, para contratação de Parceria Público-Privada com a 

especificação do objeto; 
 
III – instruir e conduzir todo o processo licitatório; 
 
IV – providenciar a publicação das atas deliberativas no sítio eletrônico oficial, e as decisões mediante extrato no 

Diário Oficial do Município – DOM;  
 
V – receber, examinar e julgar todos os pedidos de esclarecimentos e impugnações ao instrumento convocatório; 
 
VI – presidir a Sessão Pública de Abertura do certame, credenciar, habilitar e julgar a fase de classificação de 

propostas; 
 
VII – realizar as diligências que entender necessárias em qualquer fase do procedimento licitatório; 
 
VIII – receber recursos administrativos e sobre eles se manifestar e publicar os resultados; 
 
IX – encaminhar o processo administrativo, devidamente instruído, ao Chefe do Poder Executivo, para decisão acerca 

da homologação e adjudicação do objeto ao vencedor da Licitação.  
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Art. 24 A contratação de Parcerias Público-Privadas será precedida de Licitação, na modalidade de Concorrência ou 

Diálogo Competitivo, estando a abertura do processo licitatório condicionada a autorização das autoridades competentes, 
fundamentadas em estudo técnico de viabilidade que demonstre:  

 
I – a conveniência e a oportunidade da contratação, mediante identificação das razões que justifiquem a opção pela 

forma de Parceria Público-Privada; 
 
II – a elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios em que deva vigorar o contrato de 

Parceria Público-Privada; 
 
III – a declaração do ordenador da despesa de que as obrigações contraídas pela Administração Pública no decorrer 

do contrato são compatíveis com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
 
IV – estimativa do fluxo de recursos públicos suficientes para o cumprimento, indicando as dotações orçamentárias, 

durante a vigência do contrato e por exercício financeiro, das obrigações contraídas pela Administração Pública; 
 
V – a previsão orçamentária no Plano Plurianual correspondente ao exercício vigente ou o seguinte à assinatura do 

contrato de concessão; 
 
VI – expedição das diretrizes para o licenciamento ambiental do empreendimento, sempre que o objeto do contrato 

exigir. 
 
Art. 25 O certame licitatório está condicionado à submissão da minuta de edital, de contrato e demais anexos 

pertinentes à modelagem licitatória e contratual, à Consulta Pública, mediante publicação por meio eletrônico, que deverá 
informar a justificativa para a contratação, o objeto, o prazo de duração do contrato, o seu valor estimado, fixando-se prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias para recebimento de sugestões e demais contribuições da sociedade Civil e potenciais licitantes. 

 
Art. 26 Fica facultado ao Poder Concedente a realização de Audiência Pública, cuja realização dar-se-á pelo prazo 

legal da Lei de Licitações (Lei nº 8.666/1993 ou  Lei Federal nº 14.133/2021) previsto para a publicação oficial do edital de 
licitação, especialmente, para contratação de Parceria Público-Privada. 

  
Art. 27 O instrumento convocatório conterá minuta do contrato e indicará, expressamente, a submissão da licitação às 

normas desta Lei Complementar e observará, podendo ainda prever: 
 
I – exigência de garantia de execução por parte da concessionária e do poder concedente, observado os limites 

legais; 
 
II – hipóteses de execução e aplicação de sanções administrativas pela administração pública; 
 
III – exigência de ressarcimento dos estudos, levantamentos e investigações em cumprimento ao art. 21 da Lei 

Federal nº 8.987/1995 vinculados ao Contrato de Concessão Patrocinada ou Administrativa;  
 
IV – exigência de contratação de instituição especializada para atuar como Verificador Independente na fiscalização 

direta ao longo do Contrato de Concessão Administrativa 
 
Art. 28 A licitação para a contratação de Parceria Público-Privada obedecerá, estritamente, a Lei Federal nº 

11.079/2004, sendo aplicada, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993 ou nº 14.133/2021, e ao seguinte: 
 
I – o julgamento poderá conter inversão de ordem de abertura dos envelopes; 
 
II – o julgamento poderá adotar como critérios: 
 
a) menor valor da contraprestação a ser paga pela Administração Pública; 
b) melhor proposta técnica combinado com o critério da alínea “a”, de acordo com os pesos estabelecidos no edital. 
 
Art. 29  Homologado e adjudicado o objeto da licitação ao licitante vencedor, este deverá ressarcir a instituição 

responsável pelos levantamentos, estudos de viabilidade, modelagem licitatória, contratual e eventual assessoria contratada 
que subsidiou o Poder Concedente à realização do projeto, em cumprimento ao que determina o art. 21 da Lei 8.987/1995. 

 
Art. 30  Em caso de necessidade ou demonstrada insuficiência de conhecimento técnico do quadro permanente de 

funcionários para a estruturação e desenvolvimento das Parcerias, fica autorizado a celebração de cooperação com 
instituição capacitada para ofertar assessoramento integral. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Art. 31 Os contratos de Parceria Público-Privada poderão estabelecer sanções administrativas, em face do 

inadimplemento das obrigações assumidas pela Concessionária e pelo Poder Concedente, sem prejuízo das demais sanções 
cíveis e criminais estabelecidas na legislação aplicável.  
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CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 32 Os órgãos e as entidades da Administração Pública Direta e Indireta, responsáveis pela concessão de licenças 

ambientais, ou que estejam vinculados, direta ou indiretamente, nos procedimentos para o licenciamento ambiental, 
atenderão prioritariamente os projetos incluídos no Programa de Parcerias Público-Privadas. 

Art. 33  Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas características, sejam 
apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao objeto do contrato, bem como à 
implementação de projetos associados. 

 
Art. 34 Os instrumentos de Parcerias Público-Privadas poderão prever mecanismos amigáveis de solução de 

divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem, nos termos da legislação em vigor. 
 
§ 1º Na hipótese de arbitragem, os árbitros deverão escolhidos dentre os vinculados a instituições especializadas na 

matéria e de reconhecida idoneidade, observando-se as regras dispostas no edital do certame. 
 
§ 2º - A arbitragem terá lugar no Município de Coromandel em cujo foro serão ajuizadas, se for o caso, as ações 

necessárias para assegurar a sua realização e a execução de sentença arbitral. 
 
§ 3º - Na ausência de arbitragem no Município de Coromandel, a Administração Municipal poderá definir outro foro. 
 
Art. 35 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias do orçamento vigente. 
 
Art. 36 O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei mediante Decreto Municipal. 
 
Art. 37 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a 

façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. 
 
 

Prefeitura Municipal de Coromandel/MG, 20 de Julho de 2023. 
 
 
 
 

Fernando Breno Valadares Vieira 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
A Prefeitura Municipal de Coromandel torna público aos interessados os extratos das atas de registro de preços a 
seguir: 
 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 081/2023 – SRP - Processo n° 211/2023. Objeto: Aquisição de material escolar para formação 
dos kits escolares para atender os alunos do ensino fundamental, pre escolares municipais, creches e centro de educação 
infantil, através de recurso do convenio QESE - Quota Estadual Salario Educação, com reserva de itens para participação 
exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual, referente às atas de registros de 
preços a seguir: 
ARP nº 211/2023 – 01. Partes: Prefeitura Municipal de Coromandel e COMERCIAL ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E 
PAPELARIA BARCELONA LTDA - ME- CNPJ 47.794.016/0001-87. Valor: R$ 135.094,00; 
ARP nº 211/2023 – 02. Partes: Prefeitura Municipal de Coromandel e WALDIR AVELINO MARTINS LTDA - ME- CNPJ 
42.113.540/0001-21. Valor: R$ 127.762,00; 
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